
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2883793 - AL (2025/0090956-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMON DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCULA LIMA - PE007127

SANDRO JOSÉ DOS SANTOS - PE040474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação do agravante por
tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
2. A instância ordinária não aplicou a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas, considerando a elevada quantidade de drogas apreendidas
(40kg de maconha) e o  do delito, que envolveu transportemodus operandi
interestadual planejado e estruturado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas pode ser concedida sem reexame
do conjunto fático-probatório, afastando-se o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias afastaram a causa de diminuição da pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 com base nas circunstâncias fáticas do tráfico
interestadual ( ) e na elevada quantidade de drogas apreendidas.modus operandi
5. Alterar tais premissas demandaria o reexame de provas, o que é vedado na via
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida, bem como o
modus operandi do delito, indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas,
justificando o afastamento da minorante do tráfico privilegiado.
2. A modificação do entendimento adotado nas instâncias inferiores demandaria o
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.891.081/CE, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; e STJ, 19/8/2025 27/8/2025
AgRg no AgRg no AREsp n. 2.945.359/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

.Turma, julgado em , DJEN de 5/8/2025 14/8/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .11 de setembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMON DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCULA LIMA - PE007127

SANDRO JOSÉ DOS SANTOS - PE040474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. REEXAME DE
PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação do agravante por
tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

2. A instância ordinária não aplicou a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas, considerando a elevada quantidade de drogas apreendidas
(40kg de maconha) e o  do delito, que envolveu transportemodus operandi
interestadual planejado e estruturado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da causa de diminuição
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas pode ser concedida sem reexame
do conjunto fático-probatório, afastando-se o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. As instâncias ordinárias afastaram a causa de diminuição da pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 com base nas circunstâncias fáticas do tráfico
interestadual ( ) e na elevada quantidade de drogas apreendidas.modus operandi

5. Alterar tais premissas demandaria o reexame de provas, o que é vedado na via
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A quantidade e a natureza da substância entorpecente apreendida, bem como o
modus operandi do delito, indicam a dedicação do agravante a atividades criminosas,
justificando o afastamento da minorante do tráfico privilegiado.

2. A modificação do entendimento adotado nas instâncias inferiores demandaria o
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em recurso especial,
conforme a Súmula 7 do STJ.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.891.081/CE, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; e STJ, 19/8/2025 27/8/2025
AgRg no AgRg no AREsp n. 2.945.359/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

.Turma, julgado em , DJEN de 5/8/2025 14/8/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 888/904 interposto por RAMON DE
OLIVEIRA PEREIRA em face de decisão de minha lavra de fls. 857/883 que não
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da defesa, mantendo o
julgamento do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas proferido na Apelação
Criminal n. 0700246- 57.2020.8.02.0022.

A defesa do agravante sustenta que a decisão recorrida se revela contraditória
ao considerar adequada a decisão do Tribunal  a qual negou o reconhecimentoa quo
da minorante prevista no artigo art.33, §4º da Lei n. 11.343/2006, já que, por outro lado,
o réu teve as circunstâncias do artigo 59 favoráveis e foi absolvido da prática do delito
tipificado no artigo 35 do mesmo Diploma Legal.   

Requereu o provimento do agravo regimental para fins de provimento do
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria controvertida no recurso
especial.
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Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

Em relação à alegação de ausência de fundamentação para afastamento da
minorante prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343, relativa ao tráfico privilegiado, o
TJAL consignou:

 

"33. No que concerne aos pedidos de aplicação da
causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas,
foram negados pelo juízo a quo em decorrência da
quantidade de drogas apreendidas (40 kg de maconha) e
pelo fato de o transporte ter ocorrido entre estados da
federação.

 

34. Entendo como correto o entendimento do
magistrado de primeiro grau, uma vez que, apesar de
absolvidos pela imputação relativa ao crime de associação
para o tráfico, pois não demonstrada a estabilidade e
permanência, constata-se que os três réus se reuniram de
forma planejada para o transporte de elevadíssima
quantidade de droga entre os Estados de Pernambuco e
Alagoas, o que afasta o reconhecimento do tráfico
privilegiado.

 

[...]" (fls. 568/570)

 

Da transcrição se extrai que a minorante foi afastada na sentença e também em
grau recursal não apenas em razão da quantidade da droga apreendida (40kg de
maconha), mas pelo conjunto de circunstâncias delitivas, indicativas de que o
agravante reuniu-se de forma planejada e estruturada com outros agentes para praticar
o tráfico de drogas entre estados brasileiros distintos (entre Pernambuco e Alagoas,
abarcando o denominado Polígono da Maconha). 

Em caso semelhante, já decidiu este Sodalício:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
EXAME APROFUNDADO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Mostra-se correto o indeferimento da aplicação
da causa especial de diminuição de pena do § 4º do art. 33
da Lei n. 11.343/2006, porquanto constatada a dedicação
do réu a atividades criminosas, notadamente em razão das
circunstâncias do delito, com transporte de grande
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quantidade de drogas - 19kg de maconha e 3,5kg de skank
- entre os municípios de Coronel Sapucaia e Campo
Grande/MS, em um transporte coletivo intermunicipal. O
agravante pegou a droga em um carro Logan que o
aguardava em Coronel Sapucaia, com uma logística de
transporte sofisticada, uma vez que exigiu o envolvimento
de outros agentes.

2. O acolhimento da tese da defesa, de que o réu
não se dedicava a atividades criminosas, demandaria o
revolvimento de matéria fática, o que é vedado em habeas
corpus.

3 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 988.378/MS, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN21/5/2025
de .)26/5/2025

 

E, nessa lógica, para desconstituir a conclusão do acórdão recorrido seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. APLICAÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial, mantendo a condenação dos
agravantes por tráfico de drogas, tipificado no art. 33 da
Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º
do art. 33 da Lei de Drogas pode ser concedida sem
reexame do conjunto fático-probatório, afastando-se o
óbice da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3. A condenação foi fundamentada em provas

suficientes para demonstrar a autoria e materialidade do
delito.

4. As instâncias ordinárias afastaram a causa de
diminuição da pena prevista no parágrafo 4º do artigo 33
da Lei n. 11.343/06 a partir das circunstâncias fáticas do
delito (modus operandi), da elevada quantidade de drogas
apreendidas e do preparo do veículo para o tráfico
interestadual.

5. Alterar tais premissas demandaria o reexame de
provas, o que é vedado na via especial, conforme Súmula
n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "É vedado o reexame de

provas na via especial, conforme Súmula n. 7 do STJ".
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC
88.026/PE, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado
em 13.08.2019; STJ, AgRg no REsp 2.092.779/CE, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
11.03.2024; STJ, AgRg no REsp 1.688.309/PB, Rel. Min.
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 04.12.2018.

(AgRg no AREsp n. 2.891.081/CE, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,19/8/2025
DJEN de .)27/8/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, mantendo afastada a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se

a quantidade de drogas apreendidas e as circunstâncias
do delito justificam o afastamento da minorante do tráfico
privilegiado prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
3. A quantidade e a natureza da substância

entorpecente apreendida, bem como o modus operandi do
delito, indicam a dedicação do agravante a atividades
criminosas, justificando o afastamento da minorante do
tráfico privilegiado.

4. A modificação do entendimento adotado nas
instâncias inferiores demandaria o reexame do conteúdo
probatório dos autos, o que é inadmissível em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza

da substância entorpecente apreendida, bem como o
modus operandi do delito, indicam a dedicação do
agravante a atividades criminosas, justificando o
afastamento da minorante do tráfico privilegiado. 2.

A modificação do entendimento adotado nas
instâncias inferiores demandaria o reexame do conteúdo
probatório dos autos, o que é inadmissível em recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006,
art. 33, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
AREsp 1780831/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em 02.03.2021; STJ, AgRg no AREsp
1714857/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em 24.11.2020.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.945.359/MS, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/8/2025
, DJEN de .)14/8/2025

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0090956-2 AREsp 2.883.793 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07002465720208020022  7002465720208020022

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAMON DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCULA LIMA  - PE007127

 SANDRO JOSÉ DOS SANTOS  - PE040474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : EDICARLOS GALINDO SILVA 
CORRÉU : LEANDRO OLIVEIRA SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMON DE OLIVEIRA PEREIRA 
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCULA LIMA  - PE007127

 SANDRO JOSÉ DOS SANTOS  - PE040474
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Marluce Caldas, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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